
EDITAL N°  0033/2024 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0248/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

O Município de Duas Barras, Estado do Rio de Janeiro/RJ, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que fará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, nos termos da Lei nº 14.133, de 

1º de abril 2021 e demais legislações aplicáveis, e de acordo com as normas e 

condições fixadas neste instrumento, destinado à eventual e futura aquisição de veículos, 

para atender as necessidades do Secretaria Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Saúde, do 

Município de Duas Barras-RJ, no período de 12 meses após a publicação da respectiva 

ARP, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde/FMS, conforme as 

especificações e demais condições constantes no ANEXO I deste edital e os seus 

Anexos, conforme cronograma abaixo: 

DATA  12/12/2024  E HORA 10h00min  

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS NO SITE 

(www.bll.org.br) 

26/12/2024 Às 09h00min 
FIM DO RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS (www.bll.org.br) 

DATA 26/12/2024 e HORA 10h00min 

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS 

PROPOSTAS 

(www.bll.org.br) 

Tão logo encerrada a abertura, Análise e 

Aceitabilidade das Propostas 

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES 

(www.bll.org.br) 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

LOCAL DA SESSÃO DO CERTAME : Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – 

BLLwww.bll.org.br. Para todas as referências de tempo será observado o horário de 

Brasília/DF. 

Modo de Disputa: Aberto 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 

através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) do Portal: Bolsa de Licitações do 

Brasil – BLLwww.bll.org.br.  

Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira mediante a inserção e monitoramento de 

dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – 

BLLwww.bll.org.br”. 

Os esclarecimentos e as informações necessárias aos licitantes serão prestados nos 

seguintes                          endereços eletrônicos: 

1. no site www.bll.org.br 

2. no link https://www.duasbarras.rj.gov.br 

3. no endereço de e-mail licitacaodb@gmail.com  
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O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital 

para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem 

como cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário 

para início da disputa. 

O fornecimento do edital será preferencialmente através do sitio www.bll.org.br e 

no https://www.duasbarras.rj.gov.br independentemente de qualquer pagamento.  

A apresentação das propostas pressupõe conhecimento de todos os dados e informações 

necessários ao seu preparo e a aceitação das condições estipuladas nesta Licitação. 

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser R$ 1,00. 

O encaminhamento da proposta poderá ocorrer até o dia 26/12/2024 no horário limite de 

início da sessão pública. Durante esse período, o licitante poderá incluir ou 

excluir sua proposta. 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município, sendo: Fonte:16000000, 

Cod.:339030. 

 

DO OBJETO 

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1 – O objeto desta licitação é a eventual e futura aquisição de veículos, para atender as 

necessidades do Secretaria Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Saúde, do Município de 

Duas Barras-RJ, no período de 12 meses após a publicação da respectiva ARP, conforme 

solicitação da Secretaria Municipal de Saúde/FMS, cujas especificações encontram-se 

detalhadas no Termo de Referência, constante do ANEXO I. 
 

1.3 – DETALHAMENTO DO OBJETO 

 Vide Termo de Referência 

1.4 – DA PLANILHA DE CUSTO ESTIMADADO  

1.4.1 – O custo estimado total da contratação é de R$ 928.215,00 (Novecentos e vinte 

e oito mil, duzentos e quinze  reais). 

1.4.1.1 – em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

1.4.2 – em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados;  

1.4.3 – serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e 

utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 

instituído pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

1.4.4 – poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 
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2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 – Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLLwww.bll.org.br. 

2.2 – Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLLwww.bll.org.br. 

2.3 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticada diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4 – É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.5 – A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.6 – Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.  

2.7  – DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS DE EMPRESAS. 

2.7.1 – Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a licitante deverá 

apresentar comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados, explicitando: 

a)  a composição e o percentual de participação de cada empresa integrante;  

b) o objetivo da consorciação;  

c) o prazo de duração do consórcio não inferior ao da duração do contrato;  

d) a indicação da empresa líder do consórcio e de poderes expressos para a empresa 

líder se relacionar com a administração, receber citação e responder administrativa e/ou 

judicialmente pelas demais consorciadas, bem como para representar o consórcio em 

todas as fases da presente licitação, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, 

receber e dar quitação, firmar contratos e praticar todos os atos necessários visando à 

perfeita execução do objeto do contrato;  

e) a declaração de responsabilidade solidária das consorciadas pelos atos praticados sob 

consórcio em relação à presente licitação, e ao eventual contrato dela decorrente;  

f) as obrigações das consorciadas, dentre as quais o de que cada consorciada responderá 

isolada e solidariamente por todas as exigências pertinentes ao objeto da presente 

licitação, até a extinção do contrato dela decorrente;  

g) que o consórcio não terá sua constituição ou composição alterada sem a prévia e 

expressa anuência da contratante;  

h) a designação do representante legal do consórcio.  
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2.7.1.1 – O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no subitem 

anterior.  

2.7.2 – O licitante deverá realizar a indicação da empresa líder do consórcio, que será 

responsável por sua representação perante a Administração;  

2.7.3 – A habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos 

quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.  

2.7.4 – Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 

de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação 

ao valor exigido para os licitantes individuais.  

2.7.5 – Fica impedida de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais 

de um consórcio ou de forma isolada;  

2.7.6 – A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão 

ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do 

consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica 

e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela 

empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 

originou o contrato.  

2.8  – NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 

2.8.1 – aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2 – autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.8.3 – empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.8.4 – pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.5 – aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.8.6 – empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.8.7 – pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.8.8 – agente público do órgão ou entidade licitante; 



2.8.9 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9 – O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.10 – A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 2.8.2 e 2.8.3 poderão participar no apoio 

das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.11 – Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.12 – O disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução.  

2.13 – Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.14 – A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

3.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 2 (dois) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame. 

3.3 - Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova 

data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

não afetar a formulação das propostas (art. 55,§1º, da Lei 14.133/2021). 

3.4 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, 

o licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da 

sessão pública do pregão eletrônico, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 

recurso. 

3.5 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 

processo licitatório. 
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3.6 Não será aceita em hipótese alguma petição contra o ato convocatório sem 

assinatura do responsável legal ou preposto da empresa. 

3.7 Os pedidos de impugnação, bem como a sua decisão, deverão ser no sistema, 

antes da data e horários previstos para abertura da sessão pública e estarão disponíveis 

no site www.bll.org.br, para consulta dos fornecedores e da sociedade.  

3.8 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

3.8.1 – A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida 

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação ou pela comissão de 

contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação. 

4 DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1 O certame será conduzido pela pregoeira, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 

4.1.1 Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 

edital; 

4.1.2 Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

4.1.3 Verificar e julgar as condições de habilitação; 

4.1.4 Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

4.1.5 Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; 

4.1.6 Indicar o vencedor do certame; 

4.1.7 Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

4.1.8 Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

4.1.9 Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor 

a sua homologação. 

5. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BLL 

5.1 Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso 

poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico 

www.bll.org.br. 

5.2 As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão 

ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, 

Chat ou e- mail, disponíveis no endereço eletrônico www.bll.org.br. 

5.2.1 Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BLL poderá 

ser esclarecida através dos canais de atendimento, de segunda a sexta-feira, das 8:00 às 

18:00 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site www.bll.org.br. 

6. DA PARTICIPAÇÃO 

6.1 A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta 

de preços (sem qualquer informação que identifique o licitante) por meio do sistema 

eletrônico no sítio www.bll.org.br, opção "Login" opção “Licitação Pública”. 
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6.2 O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 

adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

“www.bll.org.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 

justificativas e outras decisões referentes ao procedimento 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

7.1 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até o horário limite da Sessão Pública descrito no preâmbulo deste edital, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

7.2 O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e 

atendimento de   todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.3 As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias 

consecutivos, contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme 

disposição legal. 

7.3.1 Ao apresentar sua proposta o licitante concorda especificamente com as seguintes 

condições: 

7.3.1.1 Os materiais ofertados deverão atender a todas as especificações constantes 

deste Edital e Termo de Referência. 

7.3.2 - Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período 

de validade da proposta, e caso persista o interesse da Administração esta poderá 

solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 

7.4 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no 

campo apropriado do sistema eletrônico com o VALOR UNITÁRIO 

7.5 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

7.5.1 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo 

de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso;  

7.5.2 - Descrição detalhada do objeto, indicando, além das especificações técnicas, no 

que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente (quando for o caso); 

7.5.3- Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 

7.5.3.1 - O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação.  

7.5.4 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto.  

7.5.4.1 - A Administração não reembolsará ou indenizará qualquer custo operacional, 

tais como: frete, depósito, guarda de material e/ou bens; encargos previdenciários, 
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trabalhistas, tributários e comerciais; bem como quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

7.5.5 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

7.5.6 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição.  

7.5.7 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelos órgão de controle externo, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

7.6 – Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a 

licitante deverá preencher os campos apropriados do sistema da BLL, SENDO 

VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE POR QUALQUER MEIO. 

7.6.1 Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo 

próprio da plataforma BLL. 

7.6.2 O licitante deverá apresentar a PROPOSTA (sem elementos que o identifique). 

7.7 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no 

campo apropriado do sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e 

quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e 

indiretos incidentes sobre os serviços licitados. 

7.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

7.9 A etapa de encaminhamento da documentação será encerrada com a abertura da 

sessão pública. 

7.9.1 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação (original) 

exigidos, deverá ser ENVIADO na ordem em que foram solicitados, por meio de 

uso da chave de acesso e senha, intransferíveis. 

7.9.2 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos 

requisitos para  a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do 

edital. 

7.9.3 A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções legais cabíveis. 

7.9.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 



7.9.5 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

7.9.6 Os documentos complementares, a proposta e a habilitação, quando necessários à    

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo 

licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, exclusivamente 

pelo sistema, observado o prazo de 02 (duas) horas, conforme o § 2º do art. 38 do 

Decreto Federal                     10.024/2019.  

7.9.7 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e 

subsequentes lances, se for o caso, bem como acompanhar as operações no sistema 

durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.9.8 As propostas de preços registradas no Sistema BLL, implicarão em plena 

aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos; 

8.  DA ABERTURA DA SESSÃO, DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO 

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS    

8.1 A partir da data e horário definidos para abertura do presente certame, em 

conformidade com o estabelecido neste Edital, a Pregoeira abrirá a sessão pública, por 

meio do sistema eletrônico, na data e horário indicados neste Edital, verificando as 

propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância 

com as especificações e condições detalhadas neste edital. 

8.1.1 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 

Pregoeira e os licitantes. 

8.2 - O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO.  

8.3- As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até a data e 

horário definidos para abertura da sessão pública, conforme indicação neste edital. 

8.4 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

8.5 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.  

8.6 - Ocorrerá o início da etapa de lances, única e exclusivamente, no site 

www.bll.org.br, conforme Edital, devendo os licitantes encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico. 

8.6.1 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

8.6.2- O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$1,00. 

8.6.3- A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 minutos, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

http://www.bll.org.br/
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8.6.4 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.6.5- Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

8.6.6- Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliada pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

8.6.7- Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

8.7- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.8 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.9 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.10 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.11 - Caso haja desconexão com a pregoeira no decorrer da etapa competitiva do 

pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

8.12 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

do pregão será suspensa e terá reinício após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação expressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será 

designado novo horário para a                      continuidade da sessão. 

8.13 - Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade 

de lotes, a pregoeira designará novo horário ou, se necessário, novo dia, para a 

continuidade do certame. 

8.14 - O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas 

e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

“www.bll.org.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 

justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

8.15 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.16 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nas condições anteriores, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem 

classificada se, após negociação, houver compatibilidade de preço com o valor estimado 

para a contratação, a licitante for considerada habilitada e tiver sua amostra aceita, se for 

o caso.  

8.17 Após o encerramento da fase de lances e estando o valor da melhor proposta 

acima do valor de referência, a pregoeira negociará a redução do preço com o seu 

detentor, para obtenção de condições mais vantajosas, observado o critério de 

http://www.bll.org.br/


julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições 

diferentes das previstas neste edital. 

8.18 Após a DISPUTA do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta pelo critério de "menor preço por item”,  podendo negociar, pelo sistema 

eletrônico, encaminhando contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado 

o lance de menor valor por lote, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir 

sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, 

parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste 

edital. 

8.19 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

8.20 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.21 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

8.22 A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

8.23 É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.24 Encerrada a disputa, a pregoeira comprovará a regularidade de situação do autor 

da melhor proposta, avaliada na forma da Lei 14.133/2021. A pregoeira verificará, 

também, o cumprimento das demais exigências para habilitação. 

8.25 A inobservância aos prazos elencados neste edital, ou ainda o envio  da proposta 

de preços em desconformidade com o disposto neste edital ensejará a desclassificação 

no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro.  

8.26 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPP’s, a pregoeira verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens deste edital. 

8.27 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante 

desatender às exigências habilitatórias, a pregoeira examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem 

de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 

atenda ao edital. 

8.28 Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não 

atender as exigências fixadas neste Edital. 

8.29 Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços 

do licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados 

de forma  que os preços de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis 

ou superfaturados. 

8.30 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até 

duas casas decimais (0,00).  



8.31 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, inclusive as exigências 

de habilitação, o licitante será declarado vencedor do certame pela pregoeira. 

8.32 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

8.33- No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

9 - DOS BENEFÍCIOS DAS ME’S, EPP’S E EQUIPARADAS, NA FASE 

COMPETITIVA 

9.1 -  O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.2 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

9.3 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto.  

9.4 – Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior.  

9.5 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta.  

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1- No momento do cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá enviar os 

documentos relativos à Habilitação. 

10.2- Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, a 

pregoeira comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada 

na forma da Lei 14.133/2021. A pregoeira verificará, também, o cumprimento das 

demais exigências para habilitação. 

10.3- No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante 

convocado deverá apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos 

neste edital a contar da convocação pelo pregoeiro através do chat de mensagens. 

10.4- A inobservância aos prazos elencados neste edital, ou ainda o envio dos 

documentos de habilitação com o disposto neste edital ensejará a inabilitação do 



licitante.  

10.5- A documentação exigida para a habilitação poderá ser apresentada em original, 

por cópia ou publicação em órgão da imprensa oficial. Em caso de dúvidas quanto a 

veracidade/autenticidade do documento poderá, ser verificada pela Equipe de Apoio, 

através de consulta via Internet aos “sites” dos órgãos emitentes dos documentos, 

conforme Acórdão2036/2022 – Plenário do TCU. 

10.6- Franqueada vista aos interessados e decorrido o prazo de 30 (trinta) minutos, 

será aberto o prazo para manifestação da intenção de interposição de recurso. 

10.7- O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos 

prazos estabelecidos acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem 

como as sanções previstas neste Edital, podendo a pregoeira convocar a empresa que 

apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

10.8- A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela 

autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 

10.9- Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

10.10- Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.11- Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

10.12- O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10.13- Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 

(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

10.13-1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame; e 

10.13-2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

10.14- Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.15- Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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10.16- Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

10.17- A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

10.18- A empresa detentora da proposta de menor preço por lote deverá apresentar os 

seguintes documentos comprobatórios de habilitação e qualificação: 

11 - Habilitação jurídica 

11.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

11.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

11.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

11.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

11.5- Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de 

março de 2020. 

11.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

11.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

11.8 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.9 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


11.10 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

11.11 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.12 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.13 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

11.14 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.15 – Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão 

Negativa de Débito em relação a tributos estaduais; 

11.16 – Certidão emitida pela Procuradoria Geral do Estado, caso tenha sede no Estado 

do Rio de Janeiro. 

11.17 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.18 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

11.19 -  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 

na licitação, ou de sociedade simples; 

11.20 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

11.21- Aptidão econômica para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, 

demonstrado por uma das seguintes formas:  

I - índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

igual ou superiores a 1 (um); demonstrado no por Balanço patrimonial, demonstração de 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, comprovando: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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II – comprovação de patrimônio líquido mínimo correspondente a 2% (dois por cento) 

do valor total estimado para a contratação, devidamente comprovado pelo último 

Balanço patrimonial, ou demonstração de resultado de exercício, ou demais 

demonstrações contábeis do exercício, exigíveis na forma da legislação.  

11.22- As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

11.23- O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

11.24- Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD 

ao Sped. 

Qualificação Técnica 

11.25 - Comprovação de capacidade técnico-operacional, através de no mínimo 01 (um) 

atestado de capacidade técnica, em favor da licitante, expedido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, assinado por representante legal ou funcionário autorizado, 

discriminando o teor da contratação e os dados da contratada, que comprove que a 

licitante forneceu bens em prazo, características e quantidades compatíveis os descritos 

no instrumento convocatório e seus anexos. 

11.26 DEMAIS DOCUMENTOS 

11.26.1 Declaração conjunta, expressa, de que o licitante:  

a) não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99); 

b) declaração de enquadramento em ME ou EPP 

c) Se o licitante participante for Microempreendedor Individual deverá apresentar 

o Certificado da Condição caso queira usufruir dos benefícios da Lei 

Complementar nº 123/2006 ou a Declaração de Microempresa – ME ou Empresa 

de Pequeno Porte – EPP  

d) detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, 

e que a sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital;  

e)  não incursa nos impedimentos de que trata o artigo 14 da Lei Federal nº 

14.133/2021; conforme modelo do Anexo II,   

f) Certidão do TCU ATUALIZADA. 

11.27 Os documentos que não tiverem data de validade serão considerados 

válidos se emitidos nos 60 (sessenta) dias anteriores à data da entrega dos 

envelopes, COM EXCEÇÃO DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: CNPJ, prova 

de inscrição no cadastro dos contribuintes municipal e/ou estadual, os 

comprobatórios da habilitação jurídica, ou quando for o caso.  

11.28 DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 



11.28.1- Às Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte serão aplicadas as 

disposições da Lei Complementar nº 123/06. 

11.28.2 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou     empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

11.28.3 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.28.4 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte e, uma vez constatada a existência de 

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresas ou de 

empresas de pequeno porte que tenham formalizado solicitação para usufruir dos 

benefícios da Lei Complementar Federal 123/06, alterada pelas Leis 147/14 e 155/16, 

será assegurado às mesmas empresas o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for adjudicado vencedor do certame 

e/ou comunicado pelo pregoeiro, prorrogáveis por igual período - a critério único dessa 

Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito e apresentação de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

negativas. 

11.28.5 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

artigo 156 da Lei 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou anular a 

licitação. 

11.29 Todas as declarações assinadas pelos proponentes deverão observar a 

necessidade de comprovar serem seus subscritores representantes legais da empresa, 

caso tais comprovações já não tenham sido apresentadas anteriormente neste processo 

licitatório. 

11.30 A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei 

Complementar nº 123/06, alterada pelas Leis 147/14 e 155/16, caracterizará o crime de 

que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 

penais. 

11.31 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

11.32 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

11.33 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital o 

licitante será declarado provisoriamente em primeiro lugar. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor na Plataforma BLL, o  

PREGOEIRO INFORMARÁ AOS LICITANTES, POR MEIO DA PLATAFORMA, 

QUE PODERÃO INTERPOR RECURSO imediata e motivadamente, por meio 



eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, em campo próprio disponibilizado no 

sistema www.bll.org.br, sob pena de preclusão; 

12.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 

no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

12.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação da ata de julgamento. 

12.5. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por 

meio eletrônico, no sítio www.bll.org.br, opção RECURSO, observados os prazos 

estabelecidos. 

12.6. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e 

a pregoeira remeterá o processo à autoridade competente, propondo a adjudicação do 

objeto do certame ao vencedor e a homologação do procedimento licitatório. 

12.7. Na hipótese de interposição, o recurso será dirigido à autoridade que tiver 

editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no 

prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos  

12.8. O recurso contra decisão da pregoeira terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 

resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.9- Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, 

constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse 

público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 

procedimento licitatório. 

12.10- Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.11- O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

12.12- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

http://www.bll.org.br/
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12.13- O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.14- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico www.bll.org.br, no que tange a fase externa. 

12.15- No que tange a parte que não for referente ao sistema, deverá ser formalmente 

solicitada vista dos autos, via Protocolo na Prefeitura Municipal de Duas Barras/RJ, 

sendo devidamente protocolizada e dirigida à Procuradoria Jurídica do Município de 

Duas Barras/RJ. 

12.16 - O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos 

licitantes. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1  A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que acarrete na anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

13.3  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela 

autoridade competente, após a regular decisão de eventuais recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade  

competente homologará o procedimento licitatório. 

15 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Vide Termo de Referência 

16 - EXECUÇÃO DO OBJETO 

Vide Termo de Referência 

17 – GESTÃO DO CONTRATO 

Vide Termo de Referência 

18 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Vide Termo de Referência 

19 – OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

Vide Termo de Referência 

http://www.bll.org.br/


20 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

Vide Termo de Referência 

21 – DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA CONTRATUAL 

21.1 – Uma vez homologado o resultado da licitação, a licitante vencedora será 

convocada para assinar e retirar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sendo 

cientificada de que sua omissão ensejará decaimento do direito à contratação, sem 

prejuízo à aplicação das penalidades dispostos no instrumento convocatório e seus 

anexos. 

21.2 – Alternativamente ao comparecimento perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do contrato, a licitante vencedora poderá enviar o termo de contrato ou aceite 

assinado mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou por meio 

eletrônico com a respectiva assinatura digital, cujo marco do cumprimento será contado 

a partir da data de postagem. 

21.3 – O aceite de nota de empenho ou instrumento equivalente, emitida à licitante 

vencedora, implica no reconhecimento que: 

21.3.1 – A nota ou instrumento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133/21; 

21.3.2 – A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no instrumento 

convocatório e seus anexos. 

21.4 – O prazo para assinar, aceitar ou retirar o termo de contrato ou instrumento 

equivalente será de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da 

convocação, podendo ser prorrogado por igual período, desde que solicitado pela parte 

durante o seu transcurso e tenha ocorrido fato justificado aceito pela Administração. 

21.5 – Serão aceitos os contratos assinados de forma eletrônica, desde que a assinatura 

digital seja reconhecida pelo sistema brasileiro de certificação digital, operado pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras- ICP-Brasil. 

21.6 – Como requisito para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter 

as mesmas condições de habilitação consignadas no instrumento convocatório e seus 

anexos. 

22 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

22.1- Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

22.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

22.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) deixar de apresentar amostra; 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  



22.1.3- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

22.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

22.1.4 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

22.1.5- fraudar a licitação 

22.1.6- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

22.1.7- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

22.1.8- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

22.2- Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

22.3- Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

22.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado. 

22.5- As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

22.6- Na aplicação da sanção de multa será concedido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

a contar da comunicação oficial, para recolhimento da multa fixada e/ou apresentação 

de defesa do interessado. 



22.7- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 22.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

22.8- A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

22.9- Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

22.10- Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

22.11- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

22.12- aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

22.13 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município 

de Duas Barras, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

22.14 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 21.1.4, 

21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 22.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

23. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

23.1. Uma vez homologado o resultado da licitação pelo titular da Secretaria Municipal 

de Saúde/FMS, o registro de preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro 

de Preços, nas condições previstas neste edital e anexos, conforme o modelo constante 

deste edital, que constitui documento vinculativo obrigacional, com características de 



compromisso para a futura contratação, com validade de 1 (um) ano, a partir da sua 

assinatura.  

 

23.2. A PMDB-RJ enviará à adjudicatária a Ata de Registro de Preços para a assinatura 

de seu representante legal.  

 

23.3. A Ata assinada deverá ser devolvida ao PMDB-RJ no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis, pessoalmente ou através dos correios.  

 

23.4. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo prestador dos serviços 

convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela PMDB-RJ.  

 

23.5. Para assinatura da ata de registro de preços, a licitante vencedora deverá manter as 

mesmas condições de habilitação consignadas neste edital.  

 

23.6. O presente edital, bem como os seus anexos, e a proposta do adjudicatário serão 

partes integrantes da ata de registro de preços.  

 

23.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços, em 

até 5 (cinco) dias úteis, caracteriza o descumprimento total da obrigação, sujeitando-o às 

penalidades legalmente estabelecidas, e facultando a PMDB-RJ convocar os licitantes 

remanescentes, obedecida a ordem de classificação ou revogar a licitação.  

 

23.8. A Ata de Registro de Preços assinada deverá ser acompanhada da cópia da 

Carteira de Identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela 

assinatura da Ata e o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. Se for 

procurador, apresentar, juntamente, a procuração comprovando o mandato.  

 

23.9. Havendo manifestação de interessados durante o procedimento licitatório, poderá 

ser formalizado Cadastro de Reserva de Fornecedor(es), objetivando posteriormente a 

substituição da titularidade da ata de registro de preços em decorrência de 

cancelamento, devendo nesse caso ser respeitado preços iguais ao do licitante vencedor 

e observado a ordem de classificação final.  

 

24 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1- Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

24.2- A simples participação na presente licitação, caracterizada pela inscrição e 

credenciamento para participar do pregão, implica para a licitante a observância dos 

preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional 

aceitação de todos os termos e condições deste edital e de seus anexos, aos quais se 

submete; implica, também, no reconhecimento de que este instrumento convocatório 

e seus anexos caracterizaram perfeitamente o objeto do certame, sendo os mesmos 

suficientes para a exata compreensão do objeto e para seu perfeito atendimento, não 

cabendo, posteriormente, o direito a qualquer indenização. 

24.3- A fidelidade e legitimidade de todos os documentos, informações e declarações 

prestadas em atendimento às normas deste instrumento editalício sujeitam-se às penas 



da lei. A falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará na imediata desclassificação da licitante que o tiver apresentado; ou, 

caso tenha sido a vencedora, na rescisão do ajuste, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

a. Cada proponente arcará com todos os custos diretos ou indiretos para a preparação 

e apresentação de sua proposta, independentemente do resultado deste procedimento 

licitatório. 

b. As comunicações decorrentes de eventuais recursos, bem como quaisquer outras 

comunicações poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de 

comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, dar-se-ão por meio de publicações 

no link https://www.duasbarras.rj.gov.br e www.bll.org.br. 

c. O pregoeiro, se entender conveniente ou necessário, poderá utilizar-se de 

assessoramento técnico e específico para tomar decisões relativas ao presente certame 

licitatório, o qual se efetivará através de parecer formal que integrará o respectivo 

processo. 

d. As normas disciplinadoras deste pregão serão interpretadas em favor da ampliação 

da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem 

comprometimento do interesse público, da finalidade e da segurança do procedimento e 

dos futuros ajustes dele decorrentes. 

e. Muito embora os documentos estejam apresentados de forma individualizada, todos 

eles se completam, sendo que cada proponente deverá, para a apresentação de 

PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, bem como 

eventuais outros documentos, ao se valer do edital e anexos, inteirar-se de sua 

composição, tomando conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas 

que nortearão o desenvolvimento do certame e a formalização da contratação, de sorte 

que todos os aspectos mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda 

que não repetidos em outros. 

f. O pregoeiro, conforme o caso poderá, no interesse da Administração Pública, 

relevar aspectos puramente formais nas propostas e nos documentos de habilitação 

apresentados pelas licitantes, desde que não comprometa a lisura e o caráter competitivo 

desta licitação. 

g. Reserva-se à pregoeira o direito de solicitar, em qualquer época ou 

oportunidade, informações complementares. 

h. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para recebimento 

de propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

i. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade 

competente, observados os preceitos de direito público e as disposições da Lei n° 

14.133/2021 e demais legislação aplicáveis. 

j. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o juízo da Comarca de Duas Barras/RJ. 

k. È responsabilidade do Licitante, o acompanhamento de todos os andamentos do 

presente processo licitatório pelos links: 

https://www.duasbarras.rj.gov.br e www.bll.org.br. 

https://www.duasbarras.rj.gov.br/
http://www.bll.org.br/
https://www.duasbarras.rj.gov.br/
http://www.bll.org.br/


l. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

m. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

n. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

o. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

p. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

q. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

r. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

s. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.4- O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal eletrônico 

https://www.duasbarras.rj.gov.br e www.bll.org.br) 

25 – ANEXOS DO EDITAL: 

Encontram-se anexos a este 

25.1- ANEXO I –Termo de Referência 

25.2 - ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA  

25.3 – ANEXO III – Declaração conjunta, expressa, de que o licitante: (a) não possui 

em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

de 1998 (Lei nº. 9.854/99); (b) detém conhecimento de todas as informações contidas 

neste edital e em seus anexos, e que a sua proposta atende integralmente aos requisitos 

constantes do edital; e (c) não incursa nos impedimentos de que trata o artigo 14 da Lei 

Federal nº 14.133/2021; conforme modelo do Anexo II,  

25.4 - ANEXO IV – CARTA DE CREDENCIAMENTO (modelo) 

25.5 - ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 

https://www.duasbarras.rj.gov.br/
http://www.bll.org.br/


25.6 – anexo VII – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

 

 

RODRIGO ARAÚJO GONÇALVES 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO ÚNICA 

DECLARAMOS , sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

II - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições geraisda contratação, 

definidas do Edital; 

III - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema; 

IV- que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

V- que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são 

verídicas, de acordo com os dispositivos legais; 

VI - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

VII - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

VIII - a inexistência no quadro da empresa, de sócios ou representantes com vínculo 

de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, de gestores 

públicos (servidores e agentes políticos) ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal 

de    Duas Barras – RJ, envolvidos no procedimento licitatório. 

IX- que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 

Público Municipal de Duas Barras/RJ, bem como não foi declarada INIDÔNEA para 

licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei Federal n o 

14.133/21 e alterações posteriores, assim comunicarei qualquer fato ou evento 

superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual 

situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade 

econômico- financeira. 

X- Declaro ainda que a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi 

elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa e 

que a empresa não foi declarada inidônea ou suspensa, por nenhum órgão público de 

qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

  , de de 2024 

LOCAL E DATA 

Assinatura Digital: 

OBSERVAÇÕES:  



1) TODAS AS FOLHAS DEVERÃO SER CARIMBADAS E ASSINADAS PELO 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº____/2024 

ANEXO IV 

CARTA DE CREDENCIAMENTO (modelo) 

 

 

(local )       , de      de  2024. 

 

Ao 

Município de Duas Barras/RJ. 

 

 

Ao pregoeiro 

 

Pela presente, fica credenciado o Sr. ____________, residente e domiciliado na Rua...., 

portador da Célula de Identidade nº _______________, expedida em ____/___/___ e 

CPF nº ______________, para representar a empresa __________________________ 

Inscrita no CNPJ sob o nº __________________, na Licitação modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO nº ____________, a ser realizada em ____________ 

No endereço acima mencionado, às _________ horas, podendo, para tanto praticar 

todos os atos necessários, inclusive poderes para formular ofertas e lances de preços, 

prestar esclarecimentos, receber notificação, interpor recursos e manifestar-se quanto à 

desistência de interpô-los, bem como assinar contratos e Atas. 

 

Atenciosamente. 

 

 

 

 

________________________________ 

Assinatura do representante legal. 

 

Carimbo do CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

OBS: A carta de credenciamento deverá ser assinada pelo representante legal da 

licitante, com poderes para constituir mandatário. 

Esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa; 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 

 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

EDITAL Nº _____/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº _____/2024 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

REGISTRO DE PREÇOS N º 00____/2024. 

 

Ao(s)......dia(s) do mês de......... de 2024, O MUNICÍPIO De DUAS BARRAS, pessoa 

jurídica de Direito Público Interno, devidamente inscrito no Cadastro Geral de 

Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o nº 28.564.177/0001-30, com sua sede na 

Praça Governador Portela, nº 07, Centro, Duas Barras RJ, através da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ................... DE DUAS BARRAS, pessoa jurídica de Direito 

Público Interno, devidamente inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério 

da Fazenda sob o nº .................., com sua sede na Secretaria Municipal de ............., 

situada na Rua ............, Duas Barras-RJ, CEP: .............., neste ato representado pela 

Sro. .................., nos termos da Lei Federal 14.133/2021 - Normas Gerais de Licitação e 

Contratação Pública e normas especiais, dos Decretos Municipais, no que não 

conflitarem com a Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro de 2006, 

observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais, em face 

da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº _____/2024, para 

Registro de Preços, por deliberação do Pregoeiro e Comissão de Apoio, Ata de 

Julgamento de Preços, e homologada pela Secretaria Requisitante, RESOLVE 

Registrar os Preços para futura e eventual aquisição de veículos, para atender as 

necessidades do Secretaria Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Saúde, do Município de 

Duas Barras-RJ, no período de 12 meses após a publicação da respectiva ARP, com as 

especificações, os quantitativos e os preços de referência, conforme especificações e 

condições constantes deste Edital e seus anexos, conforme especificado no Anexo I 

deste Edital, que passa a fazer parte desta, tendo sido classificada(s) a(s) Proposta(s) 

apresentada(s) pela(s) empresa(s): .............................., portadora do CNPJ/MF sob o nº 

........................, localizada à ............ ..................., nº ......................, na Cidade de 

...................., Estado de ...................., CEP: ........., neste ato representado pelo (a) o Sr. 

(a)                , Identidade nº          , CPF nº                    ,classificada(s) em primeiro(s) 

lugar(es) de acordo com resultado obtido na Ata de Reunião de Julgamento de 

Propostas, anexa ao Processo, observadas as condições enunciadas nas Cláusulas que se 

seguem. 

 



Esse termo está vinculado ao edital do Pregão Presencial n.º _____/2024, autorizado no 

processo licitatório n.º _____/2024.  

 

Fornecedor Registrado em 1º lugar, vencedor do(s) produto(s) conforme resultado 

obtido na Ata de Reunião de Julgamento de Propostas, anexa ao presente instrumento.  

 

01 - DO OBJETO:  

 

1.1 - A presente licitação tem como objeto, Registro de Preço para a:  

 

Registro de Preços para futura e eventual aquisição de veículos, para atender as 

necessidades do Secretaria Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Saúde, do 

Município de Duas Barras-RJ, com fornecimento regular no período de 12 meses após a 

publicação da respectiva ARP, conforme solicitação da Secretaria Municipal de 

Saúde/FMS da Prefeitura Municipal de Duas Barras, de acordo com as condições e 

especificações contidas no Anexo I (Proposta e Preços) e Anexo II (Termo de 

Referência), partes integrantes deste Edital. 

 

EMPRESA: 

 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

  UNID  R$  R$ 

 

2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS: 

 

2.1. O prazo de vigência do registro de preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro 

dia útil subsequente à data de publicação e divulgação.  

 

2.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por igual 

período inicial, desde que comprovada a vantajosidade do preço, nos termos do artigo 

84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

3. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

3.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 

I – de forma devidamente comprovada, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da 

alínea "d" do inciso II do caput do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados. 

 

III - por reajuste, no caso de prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado da data do 



orçamento estimado, tendo por base a variação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), instituído pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística-IBGE. 

 

4. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

4.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o fornecedor/prestador de serviços será convocado para negociar 

a redução do preço registrado.  

 

4.1.1. Caso o fornecedor/prestador de serviços não aceite reduzir seu preço aos valores 

praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidades administrativas.  

 

4.1.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do subitem anterior, serão 

convocados os fornecedores/prestadores de serviços do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, 

devendo nesta oportunidade ser avaliada a documentação de habilitação da respectiva 

cadastrada interessada.  

 

4.1.3. Não havendo êxito nas negociações, deverá ser procedido o cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando-se as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

 

4.2. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o 

fornecedor/prestador de serviços não puder cumprir as obrigações contidas na ata, será 

facultado ao fornecedor/prestador de serviços requerer a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso.  

 

4.2.1. Para este fim o fornecedor/prestador de serviços deverá encaminhar juntamente 

com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que 

demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente 

pactuadas. 

 

4.2.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente 

o preço registrado, o pedido será indeferido, ficando o fornecedor/prestador de serviços 

obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 

registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, e em outras 

legislações aplicáveis.  

 

4.2.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor/prestador de serviços, nos 

termos do subitem anterior, será convocado os fornecedores/prestadores de serviços do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 

preços registrados, devendo nesta oportunidade ser avaliada a documentação de 

habilitação da respectiva cadastrada interessada.  

 

4.2.4. Não havendo êxito nas negociações, o cancelamento da ata de registro de preços 

deverá ser realizado, adotando-se as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa.  



 

4.2.5. Na hipótese da devida comprovação, o preço registrado será atualizado, de acordo 

com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

5. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

 

O registro do licitante vencedor será cancelado quando este ensejar as a ocorrência das 

circunstâncias a seguir elencadas:  

 

I – houver descumprimento das condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado;  

 

II - não realizar a retirada da nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

 

III - não aceitar a redução de preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou  

 

IV - sofrer as sanções de Impedimento de Licitar e Contratar e Declaração de 

Inidoneidade para Licitar ou Contratar, previstas respectivamente nos incisos III ou IV 

do caput do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

5.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV deverá ser 

formalizado por despacho com a devida motivação e fundamentação, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

6. CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, diante das 

seguintes situações:  

 

I - por razão de interesse público;  

 

II - pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou  

 

III - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

 

7. CADASTRO DE RESERVA 

 

7.1. Não houve participantes do procedimento licitatório interessados no Cadastro de 

Reserva. 

 

OU 

7.2. De acordo com o disposto no edital de licitação, e conforme registrado no Anexo A 

dessa Ata de Registro de Preços, também fica formalizado o Cadastro de Reserva de 

Reserva de ____ fornecedor(es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade 

do registro de preços, com preços iguais ao do licitante vencedor, havendo 

cancelamento de registro e seguindo a ordem de classificação final no certame, por item 

pelo período remanescente da vigência originalmente prevista para o registro de preços.  

 



7.3. A formação de Cadastro de Reserva vincula o(s) particular(es) aos termos da 

proposta do titular em relação ao preço, obrigando-se a assumir a titularidade do registro 

em caso de cancelamento do registro do titular, observada a ordem de classificação.  

 

7.4. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de 

participação do particular registrado no Cadastro de Reserva, da qualidade do objeto 

indicado na sua proposta e do cumprimento das condições de habilitação prevista no 

edital de licitação.  

 

7.5. Havendo alteração da titularidade do registro com base no Cadastro de Reserva, 

deverá a ARP ser republicada para fins de eficácia.  

 

7.6. A convocação de licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

situações descritas adiante, com a oportuna verificação das condições de habilitação 

previstas no edital de licitação: 

 

I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e  

 

II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas nos itens 6 e 7. 

 

8. CONDIÇOES GERAIS 

 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no TERMO DE 

REFERÊNCIA – ANEXO ao edital de licitação 

 

8.2. Fica vedada a adesão de terceiros a esta Ata de Registro de Preços.  

 

8.3. O(s) preço(s) registrado(s) com indicação dos licitantes e fornecedores será(ão) 

divulgado(s) no Portal da Prefeitura e ficará(ão) disponibilizado durante a vigência da 

ata de registro de preços. 

 

8.4. O inicio do fornecimento do objeto licitado licitados dar-se-á após formalização da 

ARP e do Termo de Contrato a ser firmado entre Município e a empresa vencedora da 

Licitação, conforme solicitação da Secretaria requisitante, a partir da emissão da Nota 

de Empenho e/ou assinatura do pertinente contrato. 

 

8.5. Caso o medicamento venha acompanhado de algum dispositivo, solução 

diluente/infusão não contemplado no seu registro original (exemplo equipos especiais 

para infusão, bolsas com solução de infusão entre outros), a licitante deverá fornecer 

cópia do Certificado de Registro de Produto referente a este dispositivo, em plena 

validade; 

 

8.6. - As embalagens individuais deverão conter a seguinte inscrição indelével e visível: 

PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO. 



 

8.7.- Os pedidos serão realizados diariamente via email, fax ou por autorização escrita, 

assinada pelo responsável do setor de Saúde/FMS, devendo no ato do recebimento o 

responsável da empresa constar o horário de recebimento do pedido, para que seja 

utilizado como prazo de entrega.  

 

8.8.-  Poderá ser solicitadomaterialpara a empresa vencedora, mais de uma vez durante 

o dia. 

 

8.9.- Em cada fornecimento, o prazo de entrega dos materiais será de 72 (setenta e dois) 

horas, em caso de impetração de mandado de segurança o prazo para entrega do 

medicamento será de 24(vinte e quatro) horas.  

 

 

8.10 - Os produtos adquiridos deverão ser entregue em embalagens adequadas à 

sua conservação, tendo obrigatoriamente afixado em seu rótulo ou embalagem as 

seguintes informações: Marca, CNPJ, nome do fabricante, unidade de medida, data de 

fabricação/validade e registro no Ministério da Saúde. 

8.11 – A entrega do material deverá ser feito em veículo adequado que garanta a 

qualidade e integridade dos mesmos, sendo todos entregues em perfeito estado. 

 

8.12 - A contratada obrigar-se-á a substituir, sem ônus para a contratante, o material 

entregue avariado ou impróprio ao uso a que se destina. 

 

8.13 - Promover a entrega dos materiais homologados a seu favor, de acordo com as 

Descrições e prazos determinados no Edital e seus anexos, independente ou não de sua 

Transcrição. 

 

8.14 - Integram e vinculam esta Ata, o edital do Pregão Presencial nº ___/2024, e as 

propostas das empresas classificadas no certame supranumerado, conforme Mapa de 

Apuração anexo ao presente instrumento.  

 

8.15 - A Administração não está obrigada a adquirir os produtos cujos preços 

encontram-se registrados.  

 

8.16 - Fica eleito o foro da comarca de Duas Barras-RJ, para dirimir quaisquer questões 

decorrentes da utilização da presente Ata.  

 

Duas Barras-RJ, _____ de __________ de 2024. 

 

_________________________________________________ 

CONTRATANTE 

Secretaria Municipal de Saúde/FMS 

________________________________________________ 

EMPRESA CONTRATADA 



Razão social CNPJ: 

Nome do responsável legal 

 

 

ANEXO V 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

EDITAL Nº ______/2024 

CONTRATO N° ______/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2024 

PROCESSO Nº ____/2024 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR UNITÁRIO 

 

Pelo presente contrato, O MUNICÍPIO DE DUAS BARRAS, pessoa jurídica de 

Direito Público Interno, devidamente inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes do 

Ministério da Fazenda sob o nº 28.564.177/0001-30, com sua sede na Praça 

Governador Portela n º  0 7 , Centro, Duas Barras-RJ, através da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE_________, pessoa jurídica de Direito Público Interno, devidamente 

inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o nº 

.........../0001-00, com sua sede na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua 

......................, neste ato representado pelo Sr. ______________, doravante denominado 

CONTRATANTE e por outro lado à empresa __________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______, com sede à ________, neste ato representado por ________, RG nº ________, 

inscrito no CPF sob o nº _______, residente em _______, doravante CONTRATADA, 

com fundamento no Procedimento Licitatório realizado em ____/___/2024 na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº ______/2024, Processo Administrativo nº 

____________/2024, em conformidade com a Lei Federal 14.133/2021 - Normas 

Gerais de Licitação e Contratação Pública, firmam o presente contrato mediante as 

seguintes cláusulas e condições. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
Aquisição de veículos, para atender as necessidades do Secretaria Municipal de Saúde, Fundo 

Municipal de Saúde, do Município de Duas Barras-RJ, de acordo com as condições e 

especificações contidas no Anexo I (Proposta e Preços) e Anexo II (Termo de Referência), 

partes integrantes deste Edital. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO 

 

O valor ajustado do objeto contratado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir 

e o CONTRATADO concorda em receber é de R$ _____ (_____). 



 

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos 

concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da 

CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa 

execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTO 

 

O pagamento do valor acordado será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 

da data da emissão da nota fiscal.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que 

trata o PREGÃO PRESENCIAL Nº 0002/2024, e conseqüente contrato são oriundos da 

Secretaria Requisitante. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Nota Fiscal deverá ser entregue na Secretaria 

requisitante para serem conferidas e atestadas pelo órgão requisitante, por no mínimo 

por 02 (dois) servidores do MUNICÍPIO.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A fatura deverá ser entregue e protocolada na sede do 

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário 

de expediente. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e 

desde que este atraso decorra de culpa da PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS 

BARRAS, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de 

multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de 

compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. 

 

PARAGRAFO QUINTO - Caso a PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS 

BARRAS efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, 

será descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três 

milésimos por cento) por dia de antecipação. 

 

PARAGRAFO SEXTO – Na hipótese do documento de cobrança apresentar 

erros, fica suspenso o prazo para o respectivo pagamento, prosseguindo-se a contagem 

somente após a apresentação da nova fatura isenta de erros. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento será realizado na sede do CONTRATANTE, 

após regular o devido processamento, através de sua Tesouraria; 

 

PARÁGRAFO OITAVO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente 

no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subseqüente a esta. 

 



PARÁGRAFO NONO – Por ocasião do pagamento a licitante vencedora deverá 

apresentar juntamente com a NOTA FISCAL os seguintes documentos: CND – INSS, 

CND – FGTS, CND - CNDT e CND – Tributos Municipais, conforme prevê o artigo 

195 § 3 º da Constituição Federal. 

 

PARÁGRAFO OITAVO – Os recursos orçamentários estão previstos nas contas: 

 

Fonte:16000000 

 

Cod.:339030 

 

PARÁGRAFO NONO - Nenhum pagamento será efetuado à vencedora, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de 

preço. 

 

PARAGRAFO DECIMO - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição 

contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de 

quaisquer outras disposições contratuais.  

 

CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO E PRAZO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O fornecimento do objeto licitados dar-se-á após 

formalização do Termo de Contrato a ser firmado entre o Município e a empresa 

vencedora da Licitação, a partir da emissão da Nota de Empenho e assinatura do 

pertinente contrato. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – o fornecimento do objeto licitado será para ___ (_____), a 

partir da emissão da Nota de Empenho e assinatura do pertinente contrato, na Secretaria 

Municipal de Saúde/FMS, no horário das 09:00 às 16:00 horas, diariamente, exceto aos 

sábados, domingos e feriados. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Observado o prazo de entrega, horários e local, os objetos 

desta Licitação serão recebidos por funcionário especialmente designado pela 

Secretaria requisitante, para conferência da qualidade e especificações com aquelas 

contratadas e consignadas no quadro de relação de itens da solicitação;  

 

PARAGRAFO QUARTO – O inicio do fornecimento do objeto licitados pela empresa 

vencedora será após a emissão da autorização de fornecimento, emitida pela Secretaria 

requisitante, de acordo com o TERMO DE REFERENCIA ANEXO, no Município de 

Duas Barras-RJ. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – Os prazos de início, de etapa de execução, de 

conclusão e de entrega poderão ser prorrogados, desde que devidamente 

justificados os motivos, a critério da Administração. 

1.  



CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

A contratante através de servidor especialmente designado pela Secretaria requisitante 

acompanhará e fiscalizará a execução do presente contrato, devendo informar a 

inexecução total ou parcial deste termo a Procuradoria Geral do Município. 

 

CLÁUSULA SEXTA – MULTA 

 

No caso de descumprimento, no todo ou em parte, das condições deste Edital, o 

Município de Duas Barras-RJ, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, 

nos termos da lei civil, aplicará à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas 

nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/21, em especial, as seguintes 

sanções: 

 

- Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo 

de fornecimento do objeto, sobre o valor do saldo  não  atendido,respeitados os 

limites da lei civil. 

 

- Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o 

valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente 

às parcelas não executadas.  

 

- Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.  

 

- Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por 

perdas e danos das infrações cometidas.  

 

- Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração.  

 

- Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor 

do contrato. 

 

- A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de Advertência, 

Impedimento de Licitar e Contratar, e com a Declaração de Inidoneidade de Licitar ou 

Contratar.  

 

- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos previstos na Lei Federal nº 14.133/21.  

 

- A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se os procedimentos previstos na Lei Federal nº 14.133/21.  

 

- Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

 



- A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados ao PMDB-RJ  

 

- As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), conforme previsto no artigo 161 na Lei Federal nº 14.133/21.  

 

- As sanções administrativas aplicáveis por atos praticados no decorrer da execução 

contratual estão previstas no Termo de Referência, que constitui anexo deste Edital de 

Licitação. 

 

- A aplicação de multas não elidirá o direito do Município de Duas Barras-RJ de face ao 

descumprimento do pactuado, rescindir, de pleno direito, o (s) Contrato (s) que vier 

(em) a ser celebrado (s), independentemente de ação, notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais 

cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO 

 

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE nas 

seguintes hipóteses: 

a) infrigência de qualquer obrigação ajustada. 

b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA. 

c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, 

transferir, caucionar ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato. 

(d) os demais mencionados na Lei Federal nº 14.133/21. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos 

os prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de 

suas obrigações contratuais. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

a) Em ocorrendo à rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de 

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos 

com o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no artigo 156 da 

Lei Federal nº 14.133/21:  

 

- Advertência  

- Multa  

- Impedimento de Licitar e Contratar, e  

- Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar. 

 

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento 

de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza 

trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do 

CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente 

advirem de prejuízos causados a terceiros. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PARTES INTEGRANTES 



 

As condições estabelecidas no Pregão Presencial nº _____/2024, Processo nº 

______/2023, e na proposta apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes 

deste instrumento, e deverão ser cumpridas, independentemente de transcrição. 

 

CLAUSULA DECIMA – DA ALTERAÇÃO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto que se fizerem 

necessários, na forma prevista no art.125 da Lei Federal n.º14.133/21. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Serão incorporadas a este contrato, mediante termos 

aditivos quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, 

decorrentes das obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADAS, tais 

como a prorrogação de prazos diminuição e aumento da mercadoria. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Considera-se, para todos os fins, que as condições 

estabelecidas no CONTRATO, na carta proposta constituem o equilíbrio econômico-

financeiro inicial do presente CONTRATO.  

 

PARÁGRAFO QUARTO – O prazo de resposta de repactuação dos preços, após 

análise, estipula-se 45 dias para solução da solicitação. 

 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA NATRIZ DE RISCO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Considera-se, para todos os fins, que as condições 

estabelecidas no CONTRATO, na carta proposta constituem o equilíbrio econômico-

financeiro inicial do presente CONTRATO.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  - Caberá a recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro para quaisquer das PARTES, nas hipóteses descritas abaixo:  

(i) a criação, extinção ou alteração de tributos ou encargos legais após a 

assinatura deste contrato, de comprovada repercussão sobre os preços 

contratuais, poderão resultar em acréscimo ou diminuição dos preços, 

conforme cada caso;  

(ii) variação considerável dos custos da matéria-prima, para mais ou para menos.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - São riscos assumidos pelo CONTRATADO, que não 

ensejam a revisão do presente CONTRATO: 

(i) variação das taxas de câmbio;  

(ii) inflação superior ou inferior ao índice de reajuste previsto no CONTRATO;  

(iii) prejuízos causados a terceiros, pelo CONTRATADO ou seus 

administradores, empregados, prepostos ou prestadores de serviços ou 

qualquer outra pessoa física ou jurídica a ela vinculada, no exercício das 

atividades abrangidas por este CONTRATO;  

(iv) não obtenção do retorno econômico previsto pelo CONTRATADO;  



(v) prejuízos decorrentes da gestão ineficiente do objeto do CONTRATO. 

 

 

 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO 

 

As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema 

eletrônico de dados) de igual teor e forma, obrigando-se por si ao fiel cumprimento do 

que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Duas Barras-RJ, 

não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é 

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, 

citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 

 

 Duas Barras-RJ., ____ de ___________________ de 2024. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FMS 

CONTRATANTE 

 

 

EMPRESA - CONTRATADA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 


